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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, o e-book “A Educação no Âmbito do Político e de 
suas Tramas 6”, contém histórias, relatos de experiências e de investigações 
desenvolvidas em vários contextos de formação científica. A diversidade de autores 
e de suas áreas de atuação  colaboraram para a construção de um processo 
plural e múltiplo de pensar. Organizado em dois eixos temáticos, traz discussões 
que perpassam pelos pressupostos teórico-metodológicos, dando visibilidade a 
estudos e resultados de práticas, nas seguintes dimensões: (i) Educação entre 
as políticas e confabulações sociais – uma seção composta por 11 artigos que 
endossam a reflexão sobre políticas públicas e políticas educacionais, a partir dos 
seguintes liames – Interdisciplinaridade no meio acadêmico; Metodologias ativas 
na formação continuada de docentes; O cuidar e o educar na Educação Infantil; O 
estudante surdo/aproximações inicias; Política educacional; Programa escola do 
amanhã x IDEB; Perfil políticos de estudantes de jornalismo do Centro-oeste do 
Brasil; Políticas Educacionais-breves reflexões; Políticas públicas-FUNDEB; PMBA 
x Escola-cidadania; Ensino religioso na rede pública municipal-Vila Velha ES. (ii) 
A proeminência da educação em contextos sociais - nessa seção a educação em 
diálogo com as tramas sociais se materializa nos discursos que trazem marcas e 
identificação da complexidade do cotidiano brasileiro; por esses discursos perpassam 
as seguintes ideias - Interações entre Universidade e Escola; Metodologias 
Participativas; Pedagogo e concursos públicos; Ser professor na/para Educação 
Inclusiva; Serviço social/profissionais híbridos; Atuação docente; As interações 
sociais para a prevenção e combate ao bullying; Potencial de fitorremediação; 
Saúde pública/Educação Ambiental; Residência Pedagógica; Escola sem partido.

Portanto, este é um e-book que abrange e diversifica discussões no tripé – 
Educação-Política-Trama Social, organizado em 24 textos que poderão colaborar 
para a formação de estudantes, desenvolvimento profissional de professores que 
dialogam e/ou têm pretensão de aprofundarem-se sobre as temáticas discutidas.

Marcelo Máximo Purificação
Filomena Teixeira

Cláudia Denís Alves da Paz
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O PAR COMO MECANISMO DE POLÍTICA PÚBLICA 
NA LITERATURA DA POLÍTICA EDUCACIONAL

CAPÍTULO 5
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Jacqueline Nunes Araújo
Universidade Estadual de Feira de Santana-

UEFS. 
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RESUMO: Este trabalho faz parte de uma 
pesquisa sobre as relações intergovernamentais 
por meio dos programas vinculados ao 
Plano de Ações Articuladas-PAR. Necessário 
compreender a discussão conceitual em torno 
do PAR, este foi considerado por Azevedo 
(2012), Santana (2011) e Camini (2009) como 
mecanismo de planejamento estratégico para 
fazer com que as diretrizes do Plano de Metas 
fossem cumpridas no âmbito dos governos 
subnacionais. Souza (2012), Santana (2011), 
Souza (2012), Grinkraut (2012), Costa (2014), 
Batista (2012), afirmam ser o PAR mais do que 
um conjunto de ações para a educação básica, 
aquele tem as feições de um planejamento 
estratégico de apoio aos gestores municipais da 
educação no país. O uso de termos diferenciados, 

como plano, instrumento, mecanismo, para 
referir-se ao PAR na literatura de política 
educacional, não desconsidera sua função de 
articulação de relações intergovernamentais 
e reitera o discurso divulgado a partir do 
Ministério da Educação sobre ser o PAR um 
mecanismo/instrumento para a efetivação 
do regime de colaboração entre os entes 
federados. A literatura, aqui arrolada, designa 
o PAR indistintamente como mecanismo 
de planejamento e/ou como instrumento/
ferramenta de planejamento. Maroy e Voisin 
(2013) conceituam mecanismo como a maneira 
pela qual diferentes instrumentos/ferramentas 
de políticas públicas são articulados, com fins 
de orientação da conduta dos atores. O PAR 
articulou os seguintes instrumentos de políticas 
públicas em educação, sob a coordenação do 
MEC: o IDEB (medida da aferição de resultados); 
o diagnóstico local das situações- problema 
(multiplicidade de pontos de observação) e os 
programas centralmente formulados (respostas 
institucionais do poder político central às 
demandas dos poderes locais). Todo esse 
conjunto é atualmente coordenado pelo Sistema 
Integrado de Monitoramento, Execução e 
Controle do Ministério da Educação (SIMEC).  
Desse modo o MEC passou a articular e 
coordenar relações intergovenamentais no 
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âmbito da educação básica, sob o discurso político do planejamento sistêmico da 
educação. 
PALAVRAS-CHAVE: Plano de ações articuladas; Relações intergovernamentais; 
Políticas públicas; Regime de colaboração.

THE ARTICULATION ACTIONS PLAN (PAR) AS A PUBLIC POLICY MECHANISM IN 

THE LITERATURE OF EDUCATIONAL POLICY

ABSTRACT: This study is part of a research about intergovernmental relations 
by means of programmes bonded to the Articulation Actions Plan (PAR). Firstly, it 
is imperative to comprehend the debate about the concept of the PAR itself. It was 
considered as a mechanism of strategic planning for the purpose of enforcing the 
guidelines of the National Target Plan in the state and municipal sphere by Azevedo 
(2012), Santana (2011) e Camini (2009). However, Souza (2012), Santana (2011), 
Souza (2012), Grinkraut (2012), Costa (2014), Batista (2012) believe that the PAR is 
not only supposed to be a set of actions primary and secondary education oriented, but 
it is also meant to support the municipal managers in schools all over the country. The 
use of diverse terms of reference, such as plan, tool or mechanism, to refer to PAR in 
the educational politics literature does not downgrade its function in the articulation of 
the intergovernmental relations as well as reaffirm the statement given by the Ministry 
of Education that the PAR is a mechanism/tool for collaboration between members of 
the federation. The literature utilized in this present study comprehend the PAR as a 
mechanism of planning and/or an instrument/tool of planning, indistinctly. Maroy and 
Voisin (2013) define the term mechanism as a way whereby different instrument/tools of 
public politics are articulated for the sole purpose of orientating the individuals actions. 
The Ministry of Education, assuming the role of coordinator of the PAR, articulated 
some instruments for public policies in education, such as: IDEB (system for assessing 
results); local diagnosis of the problem situation (variety of observation points) and the 
programmes centrally formulated (institutional response from the central government 
to the local governments demands). This entire group is coordinated by the SIMEC, a 
government body that belongs to the Ministry of Education. Therefore, in the present 
day, the Ministry of Education articulates and coordinates the  intergovernmental 
relations in primary and secondary education concealed by the justification of the 
systemic planning of education.
KEYWORDS: Articulation Actions Plan; Intergovernmental relations; Public Policies; 
Collaboration system.

INTRODUÇÃO

Como aponta a literatura, o PAR foi considerado por Azevedo (2012), Santana 
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(2011) e por Camini (2009) como um mecanismo de planejamento estratégico para 
fazer com que as diretrizes do Plano de Metas fossem cumpridas no âmbito dos 
governos subnacionais. Conforme Batista et al (2012, p. 76), o Plano de Ações 
Articuladas “constitui-se em um instrumento de planejamento educacional integrante 
da principal ação da política Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação”. 
Souza (2012, p.67) afirma ser o “PAR mais do que um simples conjunto de ações 
para a educação básica, tem as feições de um planejamento estratégico de apoio 
aos gestores municipais da educação no país”. Santana (2011) acrescenta:

O PAR é entendido como um instrumento que: viabiliza a cooperação entre 
os entes federados para empreender as políticas educacionais; serve como 
mecanismo de planejamento e formatação de políticas locais; e ao apresentar as 
dimensões, áreas e indicadores, a serem avaliados, destaca elementos que são 
considerados em um plano nacional como prioritários. (SANTANA, 2011, p.94)

O PAR foi também denominado como “instrumento de planejamento a ser 
utilizado bilateralmente entre a União e os governos estaduais ou municipais” 
(GRINKRAUT, 2012, p.82.). Costa (2014, p. 177), por sua vez, considera o “PAR 
como um instrumento de planejamento estratégico e bilateral, de caráter plurianual 
com a promessa de contribuir com o regime de colaboração”. 

O uso de termos diferenciados, como plano, instrumento, mecanismo, para 
referir-se ao PAR na literatura brasileira de política educacional (GRINKRAUT, 
2012; COSTA, 2014; BATISTA et al, 2012; SOUZA, 2012) não desconsidera sua 
função de articulação de relações intergovernamentais e, por diversas vezes, 
reitera o discurso divulgado a partir do Ministério da Educação sobre ser o PAR um 
mecanismo/instrumento para a efetivação do regime de colaboração entre os entes 
federados. 

Enquanto instrumento de planejamento estratégico que põe em prática as metas 
e diretrizes que sustentam o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação 
e tem como objetivo fazer o diagnóstico das prioridades da educação e um 
planejamento de investimentos e intervenção nos sistemas públicos de ensino do 
Distrito Federal, dos estados e dos municípios, mediante a articulação de ações 
que vão das instalações escolares à formação de professores. (ALBUQUERQUE, 
2013, p.172)

O Parecer CNE/CEB nº 8 (CNE/CEB, 2010), ao tratar dos padrões mínimos de 
qualidade previstos na LDBEN (inc. IX, art. 4º) (BRASIL, 1996), considerou o PAR 
como um instrumento de gestão do Sistema Nacional de Educação. Esse parecer 
refere-se, ainda, ao PAR como um instrumento de modernização da gestão escolar 
e atribuiu a esse mecanismo um duplo papel, contribuir para a gestão de sistemas 
educacionais e escolares.

Para autores como Ferreira (2014, p. 604), 

O PAR pode ser caracterizado como um modelo de planejamento sistêmico, 
porque tem como proposta o envolvimento, de forma participativa, de todos os 
entes da federação brasileira e é orientado para resultados consolidados em um 
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Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. (FERREIRA, 2014, p. 
604)

A essa discussão sobre o PAR, a autora acrescenta:

O PAR pretende ser um mecanismo de estabelecimento do regime de colaboração 
entre os entes federativos e seu objetivo é viabilizar a autonomia institucional e a 
qualidade da educação brasileira(...). Como um instrumento de apoio técnico e 
financeiro, o PAR está articulado com o Plano de Desenvolvimento da Educação. 
(FERREIRA, 2014, p. 604, grifo nosso)

Farenzena (2012), Marchand (2012) e Mafassioli (2011) afirmam ser o PAR 
um instrumento de planejamento multidimensional, designação também utilizada 
pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2007b) e capaz de intervir na realidade 
educacional do município.

O PAR é um dos programas constitutivos do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) e foi lançado como um Plano de cooperação entre municípios, 
Estados e União, pelo Decreto n. 6094 de 24 de abril de 2007 e tem como 
finalidade cumprir as metas e diretrizes estabelecidas no Compromisso Todos 
pela Educação, em que a qualidade da educação básica é elemento fundante. 
(OLIVEIRA; SCAFF; SENNA,2012, p.134)

Parente e Souza (2013) declaram ser o PAR um instrumento de gestão, pois 
o plano auxilia no diagnóstico e no planejamento das ações relativas à educação 
municipal. Para Souza, Damasceno e França (2011) o “Plano de Ações Articuladas 
(PAR) é uma ferramenta de planejamento da política nacional de educação do 
Brasil, gerida pelo MEC e instituído pelo artigo 9º do Decreto 6.094/2007, que 
trata do Compromisso Todos pela Educação” (SOUZA; DAMASCENO; FRANÇA, 
2011, p.19). Ainda, Ferreira e Fonseca (2013) consideram o PAR um instrumento 
jurídico para a consolidação de um regime de colaboração entre a União e os 
entes federativos. E acrescentam ser “o PAR uma ferramenta de planejamento, de 
operacionalização e de avaliação das políticas educacionais, criadas nos moldes de 
um Estado Federativo” (FERREIRA; FONSECA, 2013, p.289).

A literatura, aqui arrolada, designa o PAR indistintamente como mecanismo de 
planejamento e/ou como instrumento/ferramenta de planejamento. Maroy e Voisin 
(2013) conceituam mecanismo como a maneira pela qual diferentes instrumentos/
ferramentas de políticas públicas são articulados, com fins de orientação da conduta 
dos atores. Ou seja, a ideia de mecanismo é uma ferramenta analítica que permite 
estabelecer relações de causalidade entre o que se quer explicar e os elementos 
explicativos. Nesse sentido, o PAR articulou os seguintes instrumentos de políticas 
públicas em educação, sob a coordenação do MEC: o IDEB (medida da aferição de 
resultados); o diagnóstico local das situações- problema (multiplicidade de pontos 
de observação) e os programas centralmente formulados (respostas institucionais 
do poder político central às demandas dos poderes locais). Todo esse conjunto 
é atualmente coordenado pelo Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e 
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Controle do Ministério da Educação (SIMEC).  Desse modo, o Ministério da Educação 
passou a articular e coordenar relações intergovernamentais no âmbito da educação 
básica, sob o discurso político do planejamento sistêmico da educação. Entretanto, 
Duarte e Junqueira (2013) assinalam ser o PAR um importante mecanismo de 
efetivação do regime de colaboração, mediante a associação da regulação por 
desempenho e burocrático-profissional do sistema educacional brasileiro. As 
autoras buscam chamar a atenção dos analistas para a singularidade do sistema 
educacional brasileiro no qual a regulação burocrático-profissional iniciou-se em 
períodos ditatoriais e de forma mitigada, enquanto, na atualidade, veem-se emergir 
modos pós-burocráticos de regulação sistêmica. 

A LITERATURA DE AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DO PAR NOS MUNICÍPIOS 

BRASILEIROS

São muitos e diversos os estudos sobre o Plano de Ações Articuladas, um 
mecanismo articulador relativamente novo de relações intergovernamentais no 
âmbito da educação, cuja implantação não completou ainda um decênio. Como 
se mencionou anteriormente, a literatura em política educacional já analisada, 
Santana (2011); Farenzena (2012); Grinkraut (2012); Ferreira e Fonseca (2013); 
Ferreira, (2014); Duarte e Junqueira, (2013); Parente e Souza (2013) e Costa 
(2014), designou o PAR indistintamente como mecanismo de planejamento e/ou 
como instrumento/ferramenta de planejamento. Dentre esses múltiplos estudos, 
selecionaram-se aqueles que abordaram a formulação local e/ou a implementação 
PAR.

Costa (2014) expõe críticas sobre o planejamento proposto no âmbito do PAR:

Observando o relatório público de alguns municípios do Estado da Bahia 
constatamos que não existem critérios claros para a implementação de ações e 
programas que são de responsabilidade do MEC. Desta forma, se há a intenção 
de um planejamento bilateral entre os Municípios e o governo federal, ao menos 
no que se refere às ações do MEC, sua implementação, todavia, ocorre de forma 
unilateral já que o recebimento das ações e programas federais nos Municípios 
tem dependido quase que exclusivamente dos tempos e dinâmicas do governo 
federal. Assim, os Municípios não se sentem parte deste planejamento, que, 
apesar de sua importância, já chega pré-definido e sua implementação se dá 
no tempo do governo federal, sem levar em conta as necessidades e condições 
municipais. (COSTA,2014, p.177)

A atuação do MEC via PAR é exposta nos mais diferentes estudos sobre 
a implementação do Plano. Farenzena (2012), ao avaliar a implementação em 
localidades consideradas como prioritárias entre 2008 e 2010, expõe os seguintes 
resultados para 96 municípios brasileiros. A execução das ações aprovadas 
ocorreu em um ritmo aquém do previsto, especialmente nos anos iniciais. A autora 
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registrou que o principal obstáculo para uma execução mais célere dos programas 
decorreu da falta de atendimento ou do atendimento parcial pelo MEC de aspectos 
sob sua responsabilidade. Acrescenta, ainda, as dificuldades de ordem técnico-
administrativa ou operacional no âmbito local para a implementação do previsto. 

Ferreira (2014) e Ferreira e Fonseca (2013), ao apresentar os resultados 
da pesquisa “Gestão das políticas educacionais no Brasil e seus mecanismos de 
centralização e descentralização: o desafio do Plano de Ações Articuladas”, expõem 
12 constatações sobre os processos de implementação: 

a- A existência de formas diferenciadas de tratamento do MEC aos municípios 
mesmo com a implementação do PAR; b- O exercício de um controle permanente 
do FNDE, pela via do SIMEC, sobre a implementação do PAR; c -Uma reduzida 
participação dos atores locais não governamentais na elaboração do PAR; d -A 
ausência de uma formação prévia das pessoas envolvidas com a formulação e 
implementação do plano local, como também dos demais atores educacionais 
que participaram da implementação; e -A disseminação inicial do discurso em 
torno da PAR como “algo inovador” para melhoria da qualidade da educação; f -O 
atraso na transferência de recursos financeiros; g -A precariedade administrativa 
e financeira dos municípios para a implementação do PAR. h- A contratação de 
empresa com consultoria particular para elaboração do PAR. i -As dificuldades 
das equipes locais em operar o portal SIMEC. j -A pouca flexibilidade no portal 
SIMEC para introduzir novas ações ou subações no plano e adaptar as propostas 
em decorrência da implementação; l-A possibilidade das Secretarias Municipais 
conhecerem o conjunto de programas educacionais existentes disponibilizados 
pelo MEC; m-Aproximação do MEC das secretarias municipais de educação.

A pesquisa foi realizada nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste do 
país, abrangendo 32 municípios. Os procedimentos de coleta de dados envolveram 
o levantamento documental, observação in loco com a produção de diário de 
campo, entrevistas mediante roteiros semiestruturados com prefeitos municipais, 
com gestores de educação, de planejamento e administração e com a equipe 
elaboradora do PAR. Essa metodologia de acordo com as pesquisadoras possibilitou 
identificar situações de natureza diversas decorrentes da implementação do PAR 
nos municípios. A esse respeito conclui as autoras: 

Portanto o PAR é uma ferramenta de planejamento, de operacionalização e 
de avaliação das políticas educacionais criadas dentro dos moldes de um 
Estado federativo. O planejamento educacional é centralizado pelo MEC, que, 
oferecendo apoio técnico e financeiro, induz os entes federados a assumirem 
responsabilidades na gestão da educação. (FERREIRA; FONSECA, 2013, p. 289)

A conclusão exposta sobre o PAR e a atuação do MEC corrobora a interpretação 
desenvolvida neste trabalho da construção de um mecanismo articulador das 
relações intergovernamentais sobre a coordenação do MEC. Nesse sentido, 
confirma o exposto por Oliveira (2009) a respeito do protagonismo do Ministério 
da Educação na condução de políticas públicas em educação com abrangência 
sistêmica a partir de 2007.

Junqueira (2011) analisou o conteúdo do Plano de Ações Articuladas da 



 
A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas 6 Capítulo 5 53

Prefeitura de Belo Horizonte, com o objetivo de demonstrar os mecanismos 
que articulam qualidade, medida por resultados, com a introdução de projetos 
e programas elaborados pela União, no âmbito da gestão municipal. O estudo 
partiu do conteúdo de 93 Planos de Desenvolvimento das Escolas (PDE-escola) 
da rede municipal de educação no ano de 2009 para identificar as demandas 
neles efetuadas. Os resultados revelaram que as escolas municipais requeriam 
aportes financeiros ou equipamentos, enquanto os programas priorizados no PAR 
municipal, ainda em construção, sinalizaram para projetos de formação docente 
ou profissional. Considera, também, que o mecanismo do PAR contribuiu para 
disseminar a regulação por desempenho (MAROY, 2008) no âmbito de cada escola.

Um estudo de caso da avaliação da implementação do PAR no município de 
Gravataí/RS (MAFASSIOLI, 2011) expôs vigores e fragilidades [externalidades 
positivas e negativas] quando da implementação do plano. Para a autora, a 
implementação local possibilitou articular setores da Secretaria Municipal de 
Educação, Conselho Municipal de Educação e sindicato dos professores municipais, 
que tensionaram [ou seja, demandavam] pela colocação em prática do plano local. 
Considera que o processo de formulação e implementação do PAR no município 
promoveu a aproximação da União com a realidade da educação municipal, pelo 
aumento significativo da assistência financeira. Por outro lado, afirma a autora 
que as propostas contidas no PAR não foram divulgadas nas escolas e constatou 
a ocorrência de limitações na execução dos programas aprovados, devido às 
contrapartidas requeridas ao poder público municipal.

Marchand (2012) coletou dados sobre o PAR em 13 municípios no estado do 
Rio Grande do Sul, mas toma como objeto de análise na tese sua implementação 
em um município, Cerro Largo/ RS. A autora verificou maior incidência de ações 
relacionadas com a regulação pedagógica (ou seja, a agenda se volta para a 
formação de professores, o processo avaliativo, o projeto político pedagógico, 
entre outros) e promotoras de regulação normativa [burocrática], mediante revisão 
de normas referentes ao planejamento municipal da educação, carreira, órgãos 
gestores, entre outros. Dessa forma, a autora conclui que o PAR institui de fato 
mecanismo de regulação, ou seja, regras, objetivos comuns a serem alcançados e 
executados para que ocorra, efetivamente, a melhoria da educação básica. 

Ainda um trabalho conjunto de Mafassioli e Marchand (2012) sobre o Plano 
de Ações Articuladas, ao discutir a efetivação do regime de colaboração e as 
competências dos entes federados na implementação do PAR em quatro municípios 
do estado do RS (“A”, “B”, “C” e “D”), constatou que, nos quatro municípios analisados, 
o regime de colaboração efetivou-se de forma mais eficaz nas ações relacionadas 
à infraestrutura, pois essa era a dimensão que possibilitou o aporte de recursos 
financeiros da União para programas específicos nos municípios. De acordo com 
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as autoras, a competência da União referente à assistência financeira de caráter 
voluntário aos municípios realizou-se mediante programas pré-formatados como: 
Pro-infância, Caminhos da Escola, Aquisição de mobiliário, Ampliação e construção 
de unidades escolares para o ensino fundamental.

Na pesquisa de Souza, Damasceno e França (2011) foram analisados os 
diagnósticos dos municípios que compõem a região de integração do Tocantins, para 
a segunda dimensão do Plano de Ações Articuladas “Formação de Professores e 
Profissionais de Serviço e Apoio Escolar”. Os autores tinham por objetivo conhecer 
a respeito da formação de professores na região e para esse fim efetuaram a coleta 
de dados da pesquisa, no site do Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento 
e Finanças do Ministério da Educação (SIMEC), módulo PAR. Os resultados 
apontaram que o diagnóstico efetuado nos municípios para os dez indicadores 
da área requeria ações de assistência do MEC e apontaram as deficiências dos 
municípios pesquisados em relação à formação inicial e continuada de professores 
e profissionais da educação.

Durli, Nardi e Schneider (2011) discutiram as políticas de formação e valorização 
dos professores da educação básica a partir da análise das ações e estratégias 
nas dimensões (1 e 2) do PAR em 18 municípios do estado de Santa Catarina. 
Para esse fim, fizeram um levantamento das ações previstas no PAR para as duas 
dimensões (Gestão Educacional e Formação dos Professores e dos Profissionais 
de Apoio e Serviço Escolar). Os autores informaram que os resultados revelaram 
a existência de aspectos consistentes e outros inconsistentes nos planos locais, 
devido ao caráter pouco flexível de construção do PAR, que segue procedimentos 
já arquitetados pelo MEC. Constataram que é no âmbito da formação continuada 
de professores que os municípios evidenciaram maior necessidade de intervenção, 
uma vez que a falta de recursos para a implementação das ações previstas coloca 
as possibilidades de melhoria do quadro educacional como um desafio, ainda não 
devidamente enfrentado, no âmbito da formação e valorização de professores da 
educação básica.

Albuquerque (2013) realizou uma pesquisa em três municípios no Estado do 
Maranhão sobre o processo de execução das ações do PAR no período de 2007 a 
2011. Observou que a elaboração do PAR no âmbito dos sistemas públicos de ensino 
contrariou importante princípio do Plano de Metas/PDE, que prevê a participação 
da comunidade escolar na construção do diagnóstico de atendimento escolar e na 
elaboração do PAR municipal. A pesquisa apontou os seguintes resultados: a) a 
falta de assistência técnica do MEC no acompanhamento do PAR nos municípios; 
b) a deficitária formação dos gestores municipais; c) a falta de um estudo coletivo 
para a elaboração do PAR no município; e d) a elaboração do PAR no âmbito dos 
gabinetes das secretarias de educação, envolvendo poucos assessores técnicos da 



 
A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas 6 Capítulo 5 55

secretaria. O autor revelou que o desconhecimento do PAR por parte dos gestores 
escolares, professores, assim como a ausência de formulação das ações de 
formação continuada dificultaram a participação dos docentes na elaboração das 
pautas e na escolha de suas prioridades.

Campos, Siqueira e Coimbra (2008) pesquisaram o período de diagnóstico 
para elaboração do Plano de Ações Articuladas em três municípios do Mato Grosso, 
ressaltando a dimensão da Formação de Professores e de Profissionais de Serviço 
e Apoio Escolar. Para isso, foi feita a observação do processo de elaboração do 
diagnóstico local (com participação da Universidade Federal de Mato Grosso e 
técnicos da Secretaria Estadual de Educação) e da interpretação dos dados após 
a elaboração do plano. A observação direta permitiu aos pesquisadores afirmar 
que o maior problema não se encontra na falta de habilitação dos profissionais que 
atuam na Educação Básica, mas sim na ausência ou precariedade de programas de 
formação continuada; de formação específica para trabalhar com educação inclusiva, 
do campo, de indígenas e quilombolas; de políticas que visem ao cumprimento da 
Lei n. 10.639/03; e de programas voltados à gestão escolar para os profissionais de 
serviço e apoio educacional. 

Silva (2010) procurou demonstrar, por meio do diagnóstico do PAR em 
municípios, como as políticas e os programas de formação inicial e continuada de 
professores das redes municipais de ensino de Mato Grosso estavam se efetivando.  
Para tanto, levou em consideração as pontuações aferidas em cada sistema 
municipal de ensino, centrando as observações nas análises dos nove indicadores, 
das quatro (4) áreas, da dimensão “Formação de Professores e de Profissionais de 
Serviço e Apoio Escolar”. A partir dos dados apontados nos indicadores, a autora 
concluiu que as pontuações dadas pelas redes de ensino indicaram necessidade de 
investimentos, pois, apesar dos avanços, há necessidade na efetivação de políticas 
públicas de formação de professores para as redes municipais matogrossenses. E 
ressaltou que essas políticas devem avançar para o campo prático, isto é, a grande 
maioria dos sistemas municipais de ensino não tem conseguido efetivar ações e 
políticas que visem à melhoria da formação de seus professores, principalmente da 
formação continuada. 

Souza, Alcântara e Vasconcelos (2014) analisaram a confiabilidade dos 
diagnósticos do PAR municipal, tomando por base de estudo 90 dos 92 municípios do 
estado do Rio de Janeiro, relativos à primeira etapa do PAR (2007-2010). O estudo 
toma como ponto de partida a análise da “síntese da dimensão”, que demonstra 
numericamente as pontuações atribuídas aos 52 indicadores que perpassam as 
quatro dimensões do PAR. Para análise desses dados nesta pesquisa, as pontuações 
4 e 3 foram consideradas como avaliações positivas, enquanto as pontuações 1 e 
2 como negativas, sendo excluídos do cômputo os indicadores não avaliados (n/a). 
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A partir das avaliações expressas em cada PAR, os municípios foram classificados 
em cinco grupos: Muito Frágil (MF), Frágil (F), Médio (M), Bom (B) e Muito Bom 
(MB). Os resultados apontaram pouca confiabilidade nos dados fornecidos pelos 
diagnósticos dos municípios pesquisados, a existência de inconsistências e 
incoerências vinculadas aos indicadores e critérios empregados e como a etapa 
diagnóstica pouco contribuiu para o conhecimento da realidade educacional dos 
municípios do estado. A esse respeito os autores concluíram: 

A consideração dos resultados do PAR no Estado do Rio de Janeiro, portanto, 
exige cautela, pois podem tanto contribuir para o conhecimento e superação 
de algumas das debilidades da educação fluminense, quanto, no limite dessa 
possibilidade, induzir os Sistemas Municipais de Ensino a uma espécie de 
uniformização de suas políticas por meio da regulação federal, à margem das 
múltiplas realidades educacionais locais, em detrimento, portanto, de demandas 
de maior autencidade (SOUZA; ALCÂNTARA; VASCONCELOS, 2014, p.228).

Os estudos arrolados a respeito da implementação dos PAR municipais são 
de natureza distinta. Comunicações e/ou textos apresentados em congressos, 
seminários, simpósios pouco descrevem a respeito dos indicadores utilizados para 
a análise da implementação local do planejado e seus achados empíricos. Esses 
estudos enfatizaram a análise dos procedimentos que antecedem a implementação 
local e já previstos na arquitetura de elaboração do PAR, quais sejam: a) a realização 
do diagnóstico local; b) a assistência técnica do MEC/FNDE; c) a morosidade 
na definição pelo MEC dos programas pactuados; d) a ênfase em programas de 
formação profissional docente. O maior número dos estudos pesquisados priorizava 
a análise da implementação em uma das dimensões do PAR e não abarcaram a sua 
totalidade. Excetuando o estudo coordenado por Farenzena (2012), não se encontra 
descrição mais pormenorizada dos procedimentos, atores e escolhas locais para a 
implementação do PAR. 

A pesquisa pôde constatar que a literatura relacionada ao PAR foi influenciada 
pelo discurso disseminado a partir do Ministério da Educação sobre o instrumento/
mecanismos, o modo como este é apropriado nos municípios, entretanto recebeu 
pouca atenção.
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